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Resumo	
Esta	 é	 uma	 resenha	 do	 artigo	 intitulado	 “A	 audiência	 de	 custódia	 e	 seu	 papel	 como	
instrumento	constitucional	de	concretização	de	direitos”,	de	autoria	de	Néfi	Cordeiro	e	
Nilton	Carlos	de	Almeida	Coutinho.	O	artigo	aqui	resenhado	foi	publicado	no	periódico	
“Revista	de	Estudos	Constitucionais,	Hermenêutica	e	Teoria	do	Direito	(RECHTD)”,	v.	10,	
n.	1,	2018,	p.	76-88.	
	
Palavras-chave:	 audiência	 de	 custódia;	 direitos	 fundamentais;	 dignidade	 da	 pessoa	
humana;	processo	penal;	tratados	internacionais	de	direitos	humanos.	
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Abstract	
This	is	a	review	of	the	article	entitled	“The	custody	hearing	and	its	role	as	a	constitutional	
instrument	for	the	realization	of	rights.”	This	article	was	written	by	Néfi	Cordeiro	abdNilton	
Carlos	de	Almeida	Coutinho.	The	article	reviewed	here	was	published	in	the	journal	“Revista	
de	Estudos	Constitucionais,	Hermenêutica	e	Teoria	do	Direito	(RECHTD),”	v.	10,	n.	1,	2018,	
pp.	76-88.	
	
Keywords:	 custody	 hearing;	 fundamental	 rights;	 human	 dignity;	 criminal	 procedure;	
international	human	rights	treaties.	
	
Resenha	
	 Esta	 é	 uma	 resenha	 do	 artigo	 “A	 audiência	 de	 custódia	 e	 seu	 papel	 como	
instrumento	constitucional	de	concretização	de	direitos”,	de	autoria	de	Néfi	Cordeiro	e	
Nilton	 Carlos	 de	 Almeida	 Coutinho;	 publicado	 no	 periódico	 “Revista	 de	 Estudos	
Constitucionais,	Hermenêutica	e	Teoria	do	Direito	(RECHTD)”,	v.	10,	n.	1,	2018,	p.	76-88.	

Quanto	 aos	 autores	deste	 artigo,	 conheçamos	um	pouco	 acerca	do	 currículo	de	
cada	um	deles.	Muito	do	que	compõe	a	formação	e	a	experiência	de	um	autor	contribui	
para	 a	 reflexão	 sobre	 os	 temas	 aos	 quais	 se	 propõe	 a	 escrever.	
	 Néfi	Cordeiro,	o	primeiro	autor,	é	ministro	aposentado	do	Superior	Tribunal	de	
Justiça.	 Já	 atuou	 como	 magistrado	 regional	 no	 Paraná	 e	 também	 como	 juiz	 federal,	
trazendo	amplo	conhecimento	para	a	discussão	do	tema	em	questão.	É	possível	acessar	o	
Currículo	Lattes	dele	aqui:	http://lattes.cnpq.br/5951672513643175.	

Já	o	segundo	autor,	Nilton	Carlos	de	Almeida	Coutinho,	é	Procurador	do	Estado	de	
São	 Paulo,	 atualmente	 lotado	 na	 Procuradoria	 Regional	 de	 Marília.	 É	 especialista	 em	
Planejamento	e	Gestão	Municipal	pela	FCT/UNESP,	além	possuir	outras	especializações	
em	direito	penal	e	processual	penal.	O	Currículo	Lattes	dele	pode	ser	encontrado	aqui:	
http://lattes.cnpq.br/4999182177099100.	

O	artigo	é	dividido	nos	seguintes	capítulos:	resumo,	palavras-chave	(com	tradução	
para	o	 inglês),	 introdução,	desenvolvimento	da	 temática	–	 com	análise	do	marco	 legal	
nacional	e	internacional	e	sua	aplicação	–,	considerações	finais	e	referências.	

O	 foco	 é	 a	 audiência	 de	 custódia	 no	 Brasil,	 observada	 sob	 uma	 perspectiva	
garantista.	A	pesquisa	tem	caráter	qualitativo	e	fundamenta-se	nas	teorias	dos	direitos	
fundamentais	 e	 na	 proteção	 da	 dignidade	 humana.	 O	 texto	 analisa	 as	 normas	
internacionais	que	tratam	da	audiência	de	custódia,	sua	incorporação	no	sistema	jurídico	
brasileiro,	as	violações	de	direitos	no	sistema	prisional	e	a	relevância	desse	instituto	para	
a	efetivação	dos	direitos	humanos.	

O	tema	é	“A	audiência	de	custódia	e	seu	papel	como	instrumento	constitucional	de	
concretização	de	direitos”.	Discutiu-se	o	desafio	de	sua	efetiva	implementação	no	Brasil,	
mesmo	diante	de	previsões	constitucionais	e	convencionais,	partindo	da	hipótese	de	que	
esse	 é	 um	 instrumento	 processual	 imprescindível	 para	 proteção	 da	 dignidade	 do	
indivíduo.	

O	objetivo	geral	foi	analisar	a	audiência	de	custódia	como	garantia	fundamental	no	
sistema	 processual	 penal	 brasileiro.	 Os	 objetivos	 específicos	 foram:	 estudar	 as	 bases	
internacionais	 e	 constitucionais	 do	 instituto;	 avaliar	 as	 dificuldades	 de	 sua	
implementação;	examinar	seus	procedimentos	e	efeitos	processuais;	e	refletir	sobre	sua	
eficácia.	

	A	 pesquisa	 se	 justifica	 pelo	 fato	 de	 que	 a	 audiência	 de	 custódia	 foi,	 por	muito	
tempo,	negligenciada	pelo	sistema	jurídico,	e	a	realidade	do	sistema	prisional	no	Brasil	
exige	 o	 fortalecimento	 desse	 instituto.	 Para	 os	 profissionais	 do	 Direito,	 oferece	
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parâmetros	 mais	 garantistas	 ao	 Judiciário;	 para	 os	 pesquisadores,	 contribui	 para	 a	
doutrina	 processual	 penal;	 e	 para	 a	 sociedade,	 visa	 reduzir	 prisões	 arbitrárias	 e	
desnecessárias.	

A	metodologia	utilizada	é	de	caráter	qualitativo,	com	ênfase	na	teoria	dos	direitos	
fundamentais	 e	 na	 análise	 dogmática.	 Os	 autores	 realizaram	 pesquisa	 bibliográfica	 e	
documental,	examinaram	tratados	internacionais,	normas	constitucionais	e	processuais,	
além	de	revisitar	dados	sobre	o	sistema	prisional	e	aportes	doutrinários.	

Eles	iniciam	o	texto	discutindo	a	legislação	internacional,	citando,	por	exemplo,	a	
Convenção	Americana	sobre	Direitos	Humanos	(BRASIL,	1992),	que	foi	incorporada	ao	
ordenamento	 jurídico	por	meio	de	decreto	e	visa	garantir	 a	 apresentação	 imediata	da	
pessoa	presa	a	um	juiz,	de	modo	a	proteger	sua	integridade.	É	destacado	corretamente	
que	a	exigência	de	apresentação	pessoal	ao	juiz	é	clara,	e	que	soluções	documentais	não	
são	aceitáveis,	uma	vez	que	documentos	podem	ser	alterados.	As	legislações	supralegais	
complementam	e	prevalecem	sobre	as	infraconstitucionais,	enfatizando	a	necessidade	de	
aplicação	prática	e	o	uso	do	controle	de	convencionalidade.	

Na	 segunda	 parte,	 analisa-se	 o	 sistema	 prisional	 brasileiro	 e	 as	 violações	 de	
direitos	fundamentais.	Pontos	como	a	superlotação,	a	precariedade	estrutural	e	o	número	
alarmante	 de	 presos	 provisórios,	 que	 em	 alguns	 estados	 ultrapassa	 80%,	 são	
apresentados	de	forma	concatenada	e	progressiva.	Fica	evidente	o	cenário	da	prisão	como	
um	estado	de	coisas	 inconstitucional	no	país.	O	 texto	defende	medidas	alternativas	ao	
cárcere,	 que	 já	 demonstraram	 reduzir,	 em	 cerca	 de	 20%	 o	 número	 de	 privações	 de	
liberdade.	

A	terceira	parte	é	particularmente	importante,	sendo	o	capítulo	de	maior	extensão	
do	artigo.	Infelizmente,	o	Código	de	Processo	Penal	(BRASIL,	1941)	ainda	prevê	somente	
a	 comunicação	 do	 flagrante	 ao	 juiz,	 mas	 os	 tratados	 internacionais	 e	 a	 Resolução	 nº	
213/2015	(BRASIL,	2015)	do	CNJ	estabelecem	a	apresentação	pessoal	em	até	24	horas	ao	
juiz,	 o	 que	 é	 um	 avanço,	 pois	 também	 há	 deliberação	 de	 que	 delegados	 não	 podem	
conduzir	o	ato.	

Os	autores	destacam,	de	forma	igualmente	relevante,	que	a	audiência	não	deve	ser	
usada	para	a	produção	de	provas	sobre	o	crime,	devendo	isso	ocorrer	em	outro	momento	
processual.	 Ela	 serve	 para	 verificar	 a	 legalidade	 da	 prisão	 e	 a	 integridade	 do	 preso.	
Reafirmam	 o	 entendimento	 jurisprudencial	 de	 que	 a	 prisão	 preventiva	 não	 pode	 ser	
decretada	de	ofício	na	fase	investigatória	salvo	na	conversão	do	flagrante.	

A	quarta	seção	discute	o	impacto	da	não	realização	da	audiência,	que	compromete	
a	 garantia	de	 apresentação	 imediata	 ao	 juiz,	 prevista	nos	 tratados	 internacionais	 e	no	
artigo	 5º	 da	 Constituição	 (BRASIL,	 1988).	 Essa	 omissão	 enfraquece	 a	 proteção	 contra	
prisões	ilegais,	impede	a	identificação	de	abusos	e	a	verificação	da	colocação	de	medidas	
cautelares,	além	de	estar	em	desacordo	com	a	doutrina	garantista.	Os	autores	observam	
que	a	jurisprudência	do	STJ	tem	amenizado	os	efeitos	dessa	omissão,	apontando	que	tal	
abordagem	enfraquece	o	instituto,	legitimando	prisões	sem	supervisão	judicial	imediata.	

Na	 parte	 final,	 são	 enfatizadas	 a	 importância	 e	 a	 relevância	 do	 tema	 para	 a	
realização	dos	direitos	fundamentais.	O	instituto	permite	ao	juiz	analisar	a	legalidade	da	
prisão	 e	 decidir	 pela	 manutenção	 da	 custódia,	 sua	 conversão	 em	 preventiva	 ou	 pela	
liberação	com	medidas	cautelares.	Implica	dizer	que	esse	mecanismo	é	essencial	para	um	
bom	funcionamento	do	sistema	jurídico	que	buscar	garantir	a	liberdade	individual.	
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